
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3171261 - DF (2026/0038783-7)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI

AGRAVANTE : CAIXA  DE  PREVIDENCIA  DOS  FUNCIONARIOS  DO  BANCO  DO  BRASIL  -
PREVI 

ADVOGADOS : RENATO LOBO GUIMARAES - DF014517
BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682

AGRAVADO : ROSANE GUIMARAES PITANGA 
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS - DF015523

LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS - DF036129

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. 
1. Ação revisional de complementação de aposentadoria.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso  especial,  em  razão  da  não  impugnação  específica  dos  seguintes
fundamentos da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 284/STF e
ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial alegado.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,  especificamente,  os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Julgados do STJ. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS - DF036129

EMENTA

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.
1. Ação revisional de complementação de aposentadoria.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação específica dos seguintes
fundamentos da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 284/STF
e ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial alegado.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Julgados do STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Examina-se agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDENCIA DOS
FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI contra decisão, proferida pela
Presidência do STJ, que não conheceu de seu agravo em recurso especial.

revisional de complementação de aposentadoria, ajuizada porAção: 
ROSANE GUIMARAES PITANGA, em desfavor da agravante, na qual requer a
revisão do benefício complementar e o pagamento das diferenças do Benefício
Especial de Remuneração.

 rejeitou os esclarecimentos técnicos daDecisão interlocutória: 
agravante e fixou a aplicação do coeficiente único de 90% (noventa por
cento) sobre o período de  a  no cálculo do Benefício Especial de2/2009 1/2012
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Remuneração, determinando ao perito o retoque dos cálculos conforme
parâmetros definidos.

negou provimento ao agravo de instrumento interposto pelaAcórdão: 
agravante, nos termos da seguinte ementa:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE

SENTENÇA. BENEFÍCIO ESPECIAL DE REMUNERAÇÃO. APLICAÇÃO COEFICIENTE
ÚNICO.RECURSO DESPROVIDO.

1. Na hipótese em análise a questão submetida ao conhecimento deste
Egrégio Tribunal de Justiça consiste em examinar se os cálculos relativos ao
benefício complementar descrito na causa de pedir devem considerar a aplicação
do coeficiente único de 90% (noventa por cento) do valor da remuneração ou a
aplicação dos coeficientes de 75% (setenta e cinco por cento), 90% (noventa por
cento) e 136% (cento e trinta e seis por cento) supostamente previstos nos
regulamentos dos anos de 2007, 2010 e 2011.

2. Os beneficiários que se aposentaram a partir de 24 de dezembro de
1997 obtiveram a incorporação dos valores relativos ao Benefício Especial de
Remuneração ao valor do benefício vitalício, o que ocasionou a majoração do
coeficiente de 75% (setenta e cinco por cento) para 90% (noventa por cento) a
partir de janeiro de 2007 nos termos das normas previstas nos regulamentos dos
anos 2006, 2007 e 2010.

3. A aplicação do coeficiente de 90% (noventa por cento) para os
cálculos dos valores a serem pagos à agravada atende aos comandos normativos
vigentes ao tempo de sua aposentadoria.

4. Recurso conhecido e desprovido (e-STJ fls. 116-117).
 

opostos pela agravante, foram rejeitados.Embargos de declaração: 
 não conheceu do agravo em recursoDecisão da Presidência do STJ:

especial interposto pela agravante devido à ausência de impugnação específica
aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial (aplicação, por
analogia, da ). Súmula 182/STJ

sustenta a agravante que reservou em suas razõesAgravo interno: 
recursais capítulo próprio para impugnar o óbice de admissibilidade relacionado à
aplicação da  e à comprovação do dissídio. Súmula 284/STF

É o relatório.
 

 
 

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
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A decisão agravada, proferida pelo Ministro Presidente, não conheceu
do agravo em recurso especial interposto pela agravante devido à ausência de
impugnação específica aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial (aplicação, por analogia, da ). Súmula 182/STJ

 
I. Da  e da ausência de comprovação do dissídio Súmula 284/STF

jurisprudencial
1. Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a

parte agravante, de fato, não impugnou a aplicabilidade da , uma Súmula 284/STF
vez que, a despeito de ter aberto tópico para eventualmente refutá-lo, acabou
fazendo inferências acerca da configuração de prequestionamento da matéria, e
não propriamente acerca da reconhecida deficiência de fundamentação recursal.

2. No mais, constata-se que em momento algum, nas razões de seu
agravo em recurso especial, a agravante buscou refutar o fundamento de
inadmissibilidade relativo à ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial
alegado.

3. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante
apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos
da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível
impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

4. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não
merece conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.
Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe de  e AREsp 2.152.939/RS  18/8/2023;
AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
 

DISPOSITIVO
 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.171.261 / DF

Número Registro: 2026/0038783-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07016990820258079000 7016990820258079000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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